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NUMERO: 028/2018

REPREsENTAçAo DA DELEGACIA DA RECEITA
FEDERAL DE FOZ DO IGUAU PARA APURAR INDICIOSOBJETO.
DE IRREGULARIDADES ATRIBUIDAS A EMPRESA JOSÉ
ANTONIO FRANCESCHETTI BAURU - ME

ORIGEM SUPAS

PROCESSO (S): 50500.061904/2011-18

NOTA N° 6105/2014/PF-ANTTJPGF/AGU, PARECER N°
- 4.706/2015/PF-ANTTLPGF/AGU E NOTA N° 01720/2017/PF-

PROPOSIAO PRG. ANTTIPGF/AGU (JU1USPRUDENCIA, COM BASE NO
PROCESSO N° 50500.118933/2016-65)

PRoposIcAo DEB: APLICAcAO DE PENALIDADE DE INIDONEIDADE

ENCAMINHAMENTO A VOTAcAO - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se de Processo Administrativo Ordinário instaurado em face da empresa JOSÉ
ANTONIO FRANCESCHETTI BAURU - ME, CNPJ n° 05.538.572/0001-42, para apurar as

irregularidades apontadas na representacão da Receita Federal, que, em fiscalizacão, apreendeu

mercadorias de procedência estrangeira sem prova de sua introducão regular no pals, sujeitas a pena

de perdimento.

Il -DOS FATOS

A Nota n° 255/2014/SUPAS/ANTT, de 05 de maio de 2014, trata de representacão,

oferecida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Foz do IguacuJPR, perante a ANTT em

desfavor da empresa JOSÉ ANTONIO FRANCESCHETTI BAURU - ME. Aquela DRF

encaminhou a esta Agência documentacäo acerca da Representacâo instaurada após fiscalizacAo
realizada em 03/12/20 10, no velculo de placa CU 3309, onde foram apreendidas mercadorias de
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procedência estrangeira sern prova de sua introducão regular no pals, sujeitas a pena de perdimento

(fis. 23/26). A Nota é finalizada corn indicacao de constituicâo de cornisso de processo

adrninistrativo para apuracão dos fatos e aplicacäo de penalidades.

A SUPAS editou, entào, a Portaria n° 338, de 07 de juiho de 2014, constituindo

Comissao Processante para apurar os fatos apontados e fixou o prazo de 120 dias para apresentacao

do Relatório Final, corn indicaçao das providências a serern adotadas (fl. 29).

Ern reuniao realizada ern 14 de julho de 2014, a Cornissâo deliberou por intirnar a

empresa, e cornunicou a instauracão de Processo Administrativo corn a finalidade de apurar os fatos

apontados. Ainda, alertou sobre o prazo irnprorrogavel de 30 (trinta) dias para a empresar apresentar

sua Defesa Prévia (fis. 30/32).

Devidarnente intimada, a empresa apresentou defesa prévia afirmando que havia

vendido dois velculos de sua propriedade, em 11 e 20 de outubro de 2010, sern deixar claro, porérn,

ern qual das datas teria ocorrido a venda do veiculo de placa CLJ-3309 (fis. 38/40). Afirmou ainda

que anexou cópias aos procedimentos administrativos e penal, entretanto nao o fez, perante a

Comisso, naquela oportunidade.

Em nova reuniâo a Comissâio Processante decidiu por intirnar a empresa para

apresentacào de alegacoes finais, no prazo regulamentar de 10 (dez) dias (fis. 49/52).

Nas foihas 54/5 5 constam comprovantes do ato de intimaco efetuado por meio de

Edital; publicado no DOU em 17/10/2014.

Novarnente, a comissão se reuniu e deliberou por intirnar a ernpresa pfl

apresentacão de comprovacao de legitimidade do signatário da defesa e das alegacOes, no prazo

regulamentar de 10 (dez) dias (fis. 57/58).

Ainda, em 04 de novernbro de 2014, a SUPAS, pela Portaria n° 558, prorrogou por

120 dias o prazo para conclusâo dos trabalhos da comissAo de processo administrativo (fl.61).

Em suas alegacOes finais (fis. 63/68), a empresa ratificou a representatividade do

signatário da defesa prévia e apresentou Certidao emitida pelo 2° Tabelião de Notas e de Protesto de

Letras e TItulos de Bauru, onde foi certificado que em 23/11/2010 o senhor José Antonio

Franceschetti solicitou o reconhecimento de firma, no CRV do velculo código RENAVAM n°.

545.164.362, para iquele velculo. Também foi apresentado relatório do
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DETRAN/SP em que consta a comunicacäo de venda do velculo, conforme fi. 67. Conclui,

requerendo a extinção do processo.

A Cornissão lavrou o Relatório Final (conforme consta nas fls.74/76), concluindo

näo haver indicio de que a empresa José Antonio Franceschetti Baum - ME tenha concorrido para o

ilIcito verificado pela Receita Federal. Segundo a comissâo, a empresa comprovou a transferência

do veIculo em 23/11/2010 (em que pese não haver a apresentaco da cópia do CRV preenchido e

assinado, foi acostada certidão cornprobatória do reconhecimento de firma daquela operacão), bern

verificou que o velculo nâo estava cadastrado na frota da referida empresa na data da fiscalizaço.

Corn base nos fatos relatados, de acordo corn as razôes esposadas no parágrafo

anterior, a comissão sugeriu o arquivamento do processo administrativo referente a empresa José

Antonio Franceschetti Baum - ME.

A Procuradoria, por meio da Nota n° 6105/2014/PFOANTT/PGF/AGU (fi. 80)

instada a se pronunciar, retornou os autos a SUPAS a fim de que fosse providenciado junto a
empresa cópia da comunicacâo do DETRAN da venda do veiculo, corn a respectiva data e

protocolo do respectivo órgâo piiblico, tendo em vista que o docurnento de fl. 67 nada informa a

respeito.

Após algumas tentativas infrutIferas de se obter os dados referentes a data da

cornunicação de venda por consulta ao sistema INFOSEG, foi encaminhado oficio ao DETRAN- SP

e DETRAN/Bauru corn vistas a elucidar tal lacuna (fi. 87). E, em 04 de marco de 2015, a SUPAS,

pela Portaria n° 103, prorrogou por 120 dias o prazo para conclusao dos trabalhos da comissào de

processo adrninistrativo (fl.95).

Em resposta ao oficio de pedido de inforrnacOes, o diretor da Unidade de Trânsito de

Baum- SP inforrnou que consta no sistema PRODESP/DETRAN comunicacão de venda do velculo

incluida em 20.08.2014, sendo que a venda ocorreu em 18.08.2014, conforme relatório de cadastro

de velculos e Ativo de Comunicacao de vendas a fi. 100.

A Cornissão lavrou novamente urn Relatório Final (fis. 102/109) concluindo pela

aplicacào da pena de declaracao de inidoneidade a ernpresa, por prazo a ser fixado em decisão.

Instada novamente a se manifestar, a PF/ANTT emitiu o Parecer 0 4.706/2015/PF-

ANTT/PGF/AGU (fis. 113/116), onde concluiu: "... nâo restou afastada a infraçao imputada a
Transportadora, mostrando-se adequadamente o fundarnentado no )resentado, ate
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porque a farta descricâo dos fatos contidos nos autos demonstram a inobservância da legislacào que

disciplina o serviço püblico que the foi autorizado". E mais, recomendou a expedicão de oficios e,

para os próximos casos correlatos, a notificacâo dos administradores, socios e controtadores da

pessoajurIdica, corn fundamento no art. 78-E da Lei n° 10.233/200 1.

Nos termos do Despacho, fi. 118, decidiu-se pela suspensão do presente processo

administrativo considerando consulta formulada peta SUPAS junto a PF-ANTT acerca do

processamento de autos de infracão tavrados pela Receita Federal, e sua conversâo em Processo

Administrativo Simplificado no processo de n° 50500.118933/2016-65.

Por meio da Nota 0 01720/2017/PF-ANTT/PGF/AGU, constante do processo n°

50500.118933/2016-65 (cuja cópia se encontra nos autos, fis. 119/121), a PF-ANTT orientou p)

rnanutenco da tipificacâo da conduta infracionat das empresas que transportam mercadorias corn

nItido intuito comerciat nas disposicoes do art. 36 do Decreto n° 2.521/98, mesmo que as bagagens

estejam devidarnente identificadas. Ressalta-se que essa orientacão fez parte do teor do Despacho n°

605, fi. 123.

III - DAS JUSTIFICATIVAS E DA ANALISE PROCESSUAL

Da anátise fática dos autos, constatou-se que a ernpresa JOSÉ ANTONIO

FRANCESCHETTI BAURU - ME foi autuada por cometer infracâo fiscal, corn base no Art. 75

da lei n° 10.833/2003 e na Instruco norrnativa SRF n° 366/2003, ensejando instauracäo de

processos administrativos fiscais perante a Secretaria da Receita Federal. Em decorrência disso,

esse órgäo enviou as respectivas representacôes a esta Agência, conforme dispoe o Art. 75, § $,

daqueta lei, bern como Art. 9° desta Instrucào Normativa:

Sem prejuIzo disso, aquele órgao enviou a presente representacão a esta Agência,

conforme dispOe o art. 75, § 8°, daquela lei, bern como o art. 9° instrucâo norrnativa abaixo:

Lei no 10.833/2003

"Art. 75. Aplica-se a multa de R$ 15.000,00 (quinze mu reals) ao transportador, de
passageiros ou de carga, em viagem doméstica ou internacional que transportar
mercadoria sujeita a pena de perdimento:
(..)
§ 8o A Secretaria da Receita Federal deverá representar o transportador gue

incorrer na infracão prevista no caput ou gue se/a submetido a aplicacâo da pena de
perdimento de veiculo a autoridade competente para fIscalizar o transporte
terrestre."
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Instrução Normativa SRF n° 366/2003

"Art. 9° Havendo decisäo deimnitiva. na esfera administrativa. do processo relativo a
aplicação da multa referida no art. 7° ou da pena de perdirnento do velculo, o titular
da unidade da SRF responsável pela açäo fiscal deverá encarninhar, diretarnente a
Aência Nacional de Transvorte Terrestre (ANTT). revresentacdo contra o
transportador, para adocão das providëncias de sua alcada.
Parágrafo ánico. A representacão a ANTT deverá ser instrulda corn cópia do auto
de infracdo, da descricdo pormenorizada dos fatos e dos dernais docurnentos
cornprobatórios daprática do ilIcito. (grub acrescentado)"

Necessário esciarecer, inicialmente, que a penalidade aplicada pela Secretaria da

Receita Federal a empresa possui natureza fiscal, o que corrobora a necessidade do envio da

representacão a ANTT, a qual compete regular e fiscalizar o transporte rodoviário interestadual e

internacional de passageiros, por força da Lei n° 10.233/2001.

Embora o veIculo de placa CLJ-3309 não estivesse cadastrado em frota de nenhuma

empresa e não houvesse sido emitida autorizaço de viagem para o perfodo, fato é que o velculo

pertencia a empresa José Antonio Franceschetti Bauru - ME, no momento da infracão, pois

conforme se comprovou pelo relatório de cadastro de velculos do DETRAN BaurulSP, a venda do

veiculo apenas foi oficializada em 18.08.2014, data posterior inclusive a intimacâo da empresa para

apresentacâo de defesa nos autos deste processo.

Ultrapassada a notoriedade de que a transferência de propriedade de veIculo nào se

opera corn a simples tradiçäo, mas sim, corn a comunicaço pelo vendedor e registro do comprador

perante o Departamento de Trânsito competente, o que a empresa deixou de comprovar, cumpre

ressaltar que tal situacão corrobora a responsabilidade solidária de José Antonio Franceschetti

Bauru - ME sobre Os atos cometidos corn uso do velculo.

Verificadas infracOes a essa lei, ao Decreto n° 2.521/1998 e as resolucoes da ANTT,

esta Agência deve atuar de forma independente, atenta as regras relativas ao transporte de

passageiros e não a matéria fiscal.

Em posse dessas informacOes, cumpre a ANTT proceder ao enquadramento da

conduta da empresa sob o prisma da legislacão que rege o transporte, garantindo a empresa, em

qualquer caso, o exercIcio da ampla defesa e do contraditório.

Sobre o assunto, as definiçOes citadas nos incisos II, III e XI, do artigo 3°, do Decreto

n°. 2.521, de 1998, do conhecimento do transportador, não deixam d s limites da
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atividade de transporte de passageiros e elucidam a controvérsia que se instalou acerca do transporte

de bagagens, senão vejamos:

"Art. 3 °para osfins deste Decreto considera-se.
(..)
II- bagageiro: compartirnento do veIculo destinado exciusivarnente ao transporte de
bagagens, malas postais e encomendas, corn acesso independente do compartimento
de passageiros;
III - bagagern: conjunto de objetos de uso pessoal do passageiro, devidamente
acondicionado, transportado no bagageiro do veiculo,
(..)
XI -fretarnento eventual ou turistico: é o serviço prestado a pessoa ou a urn grupo
de pessoas, ern circuito fechado, corn ernissão de nota fiscal e lista de pessoas
transportadas, por viagern, corn prévia autorizaçdo ou licenca da Agencia Nacion-'-&
de Transportes Terrestres -ANTT;

A Reso1uço ANTT n° 4.777 traz as seguintes vedaçOes:

"Art. 47. Na prestacão do servico objeto desta Resolucao, a bagagem deverá estar
devidarnente etiquetada e vinculada ao passageiro.
Art. 48. 0 controle de identzficacâo da bagagern transportada no bagageiro será
feito por rneio de tIquete de bagagern fornecido pela autorizatária em 3 (trés) vias,
sendo a prirneirafixada a bagagem, a segunda destinada ao passageiro e a terceira
anexada a relação de passageiros.
Art. 49. As bagagens não identtfIcadas são deresponsabilidade da autorizatária.
(..)
Art. 61. Na prestacão do serviço de transporte rodoviário de passageiros de que
trata a presente Resolução, a autorizatária não poderá:
(.)
VIII - executar o serviço de transporte de encornendas; e
(..)
JX - transportar produtos que configurern tráfico de drogas e de entorpecentes,
contrabando ou descarninho."

Portanto, a conduta imputada a empresa configura a execucão de servicos de

transporte rodoviãrio sem prévia autorizacao ou permissao, como se extrai dos dispositivos do

Decreto n°. 2.52 1, de 1998 abaixo:

"Art. 35. Constituern servicos especiais os prestados nas seguintes modalidades ".
I - transporte interestadual e internacional sob regime defretarnento contInuo;
II - transporte interestadual e internacional sob regime de'fretamento eventual ou
turIstico;"
Art. 36. Os servicos especiais previstos nos incisos I e II do caput de art. 35 tern
caráter ocasional, so podendo ser prestados em circuito fechado, sem implicar o
estabelecirnento de serviços regulares ou perrnanentes e dependem de autorizacão
da Agência Nacional de Transportes Terrestres, independentemente de licitacão,
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observadas, quando for o caso, as normas dos tratados, convenc6es e acordos
internacionais, enquanto vincularem a Repiblica Federativa do Brasil.
§ J0 Para os servicos previstos nos incisos I e II do artigo anterior, não poderäo ser
praticadas vendas de passagens e emissöes de passagens individuais, nem captacdo
ou desembarque de passageiros no itinerário, vedados, igualmente, a utilizacao de
terminais rodoviários nos pontos extremos e no percurso da viagem, e o transporte
de encomendas ou mercadorias que caracterizem a prática de comércio, nos
veiculos utilizados na respectiva prestacão."

Ainda, no Art. 86 do mesmo dispositivo legal citado acima reza que:

"A penalidade de declaraçao de inidoneidade da transportadora aplicar-se-á nos
casos de: (..) VI -prática de servico não autorizado oupermitido.
Paragrafo ánico. A declaracão de inidoneidade importará a caducidade da
permissão."

A esse respeito, a Lei no. 10.233, de 2001, em seu art. 78-A, dispOe: "A infracao a

esta Lei e o descumprimento dos deveres estabelecidos no contrato de concessão, no termo de

permissäo e na autorização sujeitará o responsável as seguintes sançôes, aplicáveis pela ANTT e

pela ANTAQ, sem prejuIzo das de natureza civil e penal: (..) V - Declaracao de inidoneidade;"

0 Art. 78-D do referido diploma legal determina: Na aplicacao de sançöes serdo

consideradas a natureza e a gravidade da infracão, os danos dela resultantes para o servico e para

os usuários, a vantagem auferida pelo infrator, as circunstáncias agravantes e atenuantes, os

antecedentes do infrator e a reincidência genérica ou especfIca.

E o Art. 78-H determina que: "Na ocorrência de infracao grave, apurada em

processo regular instaurado na forma do regulamento, a ANTT e a ANTAQ poderão cassar a

autorização."

Como se verifica nos autos, o tamanho e formato dos embruihos já indicavam se

tratar de mercadorias que caracterizam a prática de comércio, e nâo objetos de uso pessoal do

passageiro. Diante das circunstâncias, mais do que simplesmente identificar a bagagem

devidamente, cabia ao preposto da empresa verificar os embruihos suspeitos, e, se for o caso,

negar o embarque do respectivo usuário (art. 61, VIII e IX da Resolucâo n° 4777/2015).

Destaque-se que, na prestacào do serviço de transporte rodoviário coletivo

interestadual e internacional de passageiros realizado em regime de fretamento, a autorizatária nào

poderá, dentre outros, executar o servico de transporte de encomendas, hem como transportar

produtos que configur tráfico de drogas e de entorpecentes, contrabando ou descaminho,
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conforme dispoe o art. 61, incisos, VIII e IX da Resolução no 4.777, de 6 de juiho de 2015, ainda

que as bagagens esteja devidamente identificadas.

Ante o exposto, a area técnica considerou regular o procedimento adotado nos

presentes autos, estando caracterizada a infracào prevista no inciso VI do artigo 86 do Decreto n°

2.521, de 1998, e artigos 78-A e H da Lei n° 10.233, de 2001.

IV - DA PRoPosIçAo FINAL

Diante do exposto, considerando as instruçOes técnicas e jurIdicas constantes dos

autos, VOTO pela aplicaco da pena de declaracào de inidoneidade a empresa JOSÉ ANTONIO

FRANCESCHETTI BAURU - ME, CNPJ n° 05.538.572/0001-42 e determino a SUPAS que

notifique a empresa acerca dos termos da decisão adotada.

Brasilia, ))-e janeiro de 2018

A Secretaria-Geral (SEGER), para prosseguimento do feito.

Em dejaneiro de 2018

S

Varia Cecilia Sant'anna Laceria
Matricu!a: 1247216
Assessorja - DEB

MCSL




